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EDITAL DE ALIENAÇÃO PARTICULAR
PROCESSO Nº 0010513-24.2013.5.15.0068 – DA VARA DO TRABALHO DE ADAMANTINA/SP.

EXEQUENTES: LAERCIO APARECIDO PALOMARES E OUTROS (15) EXECUTADO: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE LUCELIA BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, 
devidamente credenciado no E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), inscrito no CRECI nº 78.903-F/SP, Site:  https://benitosolucoesjudiciais.com.br/, E-mail: benito@benitosolucoesjudiciais.
com.br; Facebook: https://www.facebook.com/benitosoluçoesjudiciais e Instagram:  https://www.instagram.com/benitosoluçoesjudiciais. Fones: (19) 3896-1400, (19) 99919-2010, com escritório estabelecido a 
Avenida Attílio Vendrame, nº 82, Sala 05, Centro, na cidade de Santo Antônio de Posse/SP, CEP: 13.830-104, na qualidade de Corretor Judicial, devidamente Habilitado no TRT-15, nomeado para a alienação 
judicial do bem penhorado nos autos supra discriminados, nos termos do §2º do artigo 2º do Provimento GP-CR nº 04/2014 TRT-15, publica o presente Edital para ciência das partes e terceiros interessados 
de que, no período de 03/04/2024 ás 12:00 hs, até 31/07/2024 ás 17:00 hs, estará aberto procedimento de ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR para os bens descritos e caracterizados abaixo, na 
modalidade exclusivamente ELETRÔNICA, com recebimentos das propostas via online através do site: benito@benitosolucoesjudiciais.com.br. A presente venda se dará nos Termos deste Edital. LOTE Nº01 
IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.718 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 01, da Quadra n° 58, com frente para Rua Manoel 
Lopes, em Lucélia/SP, com área superficial de 600 m², com 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% 
VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE Nº02 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.719 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRI-
ÇÃO DO IMÓVEL: Lote 02, da Quadra n° 58, com frente para Rua Manoel Lopes, com área superficial de 600 m² com 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIA-
ÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE Nº03 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.720 do 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 03, da Quadra n° 58, com frente para Rua China, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros 
pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais). LOTE Nº04 
IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.721 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 04, da Quadra n° 58, com frente para Rua CHINA, com 
área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: 
R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais). LOTE Nº05 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.722 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO 
IMÓVEL: Lote 05, da Quadra n° 58, com frente para Rua CHINA, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 
PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais). LOTE Nº06 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.723 do 
1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 06, da Quadra n° 58, com frente para Rua CHINA, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 
metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais). LOTE 
Nº07 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.724 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 07, da Quadra n° 58, com frente para Rua CHINA, 
com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHO-
RADO: R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais). LOTE Nº08 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.725 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO 
DO IMÓVEL: Lote 08, da Quadra n° 58, com frente para Rua CHINA, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 
10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais). LOTE Nº09 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 
13.726 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 09, da Quadra n° 58, com frente para Rua CHINA, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/
fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais). 
LOTE Nº10 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.733 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 16, da Quadra n° 58, com frente para Rua 
PERU, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL 
PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº11 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.734 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO 
IMÓVEL: Lote 17, da Quadra n° 58, com frente para Rua PERU, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 
PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº12 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.736 do 1º Cartório 
de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 19, da Quadra n° 58, com frente para Rua PERU, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos 
lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº13 IDENTIFICAÇÃO DO 
BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.737 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 20, da Quadra n° 58, com frente para Rua PERU, com área superficial de 
600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 
(sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº14 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.738 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 21, da Quadra 
n° 58, com frente para Rua PERU, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 
100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº15 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.739 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia 
– SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 22, da Quadra n° 58, com frente para Rua PERU, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA 
AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº16 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula 
n° 13.740 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 23, da Quadra n° 58, com frente para Rua MANOEL LOPES, com área superficial de 600 m2, com 20 metros 
de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE 
Nº17 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.741 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 24, da Quadra n° 58, com frente para Rua MA-
NOEL LOPES, com área superficial de 600 m2, com 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR 
TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE Nº18 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.735 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO 
IMÓVEL: Lote 18, da Quadra n° 58, com frente para Rua MANOEL PERU, com área superficial de 600 m2, com 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 
10/03/2017 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº19 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.694 do 
1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 01, da Quadra 53, com frente para a Rua Roque Pedroso de Oliveira, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, 
medindo 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta 
mil reais). LOTE Nº20 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.695 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 02, da Quadra 53, com frente 
para a Rua Roque Pedroso de Oliveira, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 
PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE Nº21 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.696 do 1º Cartório de Registro 
de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 03, da Quadra 53, com frente para a Rua Ricieri Pernomian, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo 
e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº22 
IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.697 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 04, da Quadra 53, com frente para a Rua Ricieri Pe-
momian, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 
100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº23 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.698 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia 
– SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 05, da Quadra 53, com frente para a Rua Ricieri Pernomian, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos 
lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº24 IDENTIFICAÇÃO DO 
BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.699 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 06, da Quadra 53, com frente para a Rua Ricieri Pernomian, em Lucélia-SP, 
com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL 
PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº25 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.700 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO 
DO IMÓVEL: Lote 07, da Quadra 53, com frente para a Rua Ricieri Pernomian, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo direito. 
DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº26 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da 
matrícula n° 13.701 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 08, da Quadra 53, com frente para a Rua Ricieri Pernomian, em Lucélia-SP, com área superficial de 
600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 
65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº27 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.702 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 09, 
da Quadra 53, com frente para a Rua Ricieri Pernomian, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 
06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº28 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.703 do 
1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 10, da Quadra 53, com frente para a Rua Ricieri Pernomian, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 
15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco 
mil reais). LOTE Nº29 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.704 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 11, da Quadra 53, com frente 
para a Rua Peru, em Lucélia- SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA 
PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº30 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.705 do 1º Cartório de Registro de Imóveis 
de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 12, da Quadra 53, com frente para a Rua Peru, em Lucélia- SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados 
esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº31 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: 
Imóvel objeto da matrícula n° 13.706 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 13, da Quadra 53, com frente para a Rua Peru, em Lucélia- SP, com área superficial 
de 600,00 m2, medindo 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 
65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº32 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.707 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 14, 
da Quadra 53, com frente para a Rua Peru, em Lucélia- SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 
PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº33 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.708 do 1º Cartório 
de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 15, da Quadra 53, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros 
de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 
LOTE Nº34 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.709 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 16, da Quadra 53, com frente para a Ala-
meda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com area superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA 
PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº35 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.710 do 1º Cartório de Registro de Imóveis 
de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 17, da Quadra 53, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 
metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº36 IDENTI-
FICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.711 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 18, da Quadra 53, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, 
em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% 
VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº37 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.712 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. 
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 19, da Quadra 53, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados 
esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE Nº38 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel 
objeto da matrícula n° 13.713 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 20, da Quadra 53, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com área 
superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: 
R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE Nº39 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.714 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 21, da 
Quadra 53, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 
06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE Nº40 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.715 do 1º Cartório 
de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 22, da Quadra 53, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros 
de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE 
Nº41 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.716 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 23, da Quadra 53, com frente para a Roque 
Pedroso de Oliveira, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA 
PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE Nº42 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.717 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de 
Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 24, da Quadra 53, com frente para a Roque Pedroso de Oliveira, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 20 metros de frente/fundo e 30 
metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). LOTE Nº43 IDENTIFICAÇÃO 
DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.727 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 10, da Quadra 58, com frente para a Rua China, em Lucélia- SP, com 
área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHO-
RADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº44 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.728 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓ-
VEL: Lote 11, da Quadra 58, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA 
DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº45 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrí-
cula n° 13.729 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 12, da Quadra 58, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com área superficial de 
600,00 m2, medindo 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 
65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº46 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.730 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 13, 
da Quadra 58, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 20 metros de frente/fundo e 30 metros pelos lados esquerdo direito. DATA DA AVALIA-
ÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). LOTE Nº47 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.731 
do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 14, da Quadra 58, com frente para a Alameda Demétrio Cavlak, em Lucélia-SP, com área superficial de 600,00 m2, 
medindo 20 metros de frente fundo e 30 metros pelos lados esquerdo direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessen-
ta e cinco mil reais). LOTE Nº48 IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Imóvel objeto da matrícula n° 13.732 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Lucélia – SP. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Lote 15, da Quadra 58, 
com frente para a Rua Peru, em Lucélia- SP, com área superficial de 600,00 m2, medindo 15 metros de frente/fundo e 40 metros pelos lados esquerdo/direito. DATA DA AVALIAÇÃO: 06/02/2023 PERCENTUAL 
DA PENHORA: 100% VALOR TOTAL PENHORADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). CONDIÇÕES DA ALIENAÇÃO JUDICIAL ENCERRAMENTO: Após o encerramento do prazo de recebimento 
de propostas, o Corretor nomeado apresentará nos autos o a relação de todas as propostas recebidas, devidamente identificadas e classificadas. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Todas as propostas 
serão recebidas através da plataforma:  www.benitosoluçoesjudiciais.com.br, mediante “cadastro prévio” e “habilitação”, que poderá ser obtido através do atendimento, observando as seguintes condições: A) 
Não poderão alegar  desconhecimento das condições de venda,  fixadas pelo Edital de Alienação, e de utilização da plataforma, assumindo os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades técnicas de conexão 
particular a internet, não sendo cabível qualquer reclamação a esse respeito. B) O cadastro para obtenção do “login” e “senha” para acesso à plataforma, implicará em expressa anuência às regras do Edital 
de Alienação e de utilização da plataforma, e demais diretrizes porventura previstas. Em caso de dúvidas e questionamentos relacionados à alienação poderá o interessado entrar em contato por meio dos 
telefones (19) 3896-1400 e (19) 99919-2010. VALOR MÍNIMO DE VENDA: 60% do valor da avaliação, ressalvadas situações excepcionais (parte final do artigo 9º do Provimento GP-CR nº 04/2014). FORMA 
DE PAGAMENTO: Pagamento de 20% à vista e o remanescente em parcelas mensais, através de depósito judicial no Banco do Brasil (https://siscondj.trt15.jus.br/portaltrt15/pages/guia/publica /), com as ga-
rantias do parágrafo único, do artigo 11 (caução idônea para bens móveis e hipoteca para bens imóveis); comissão de corretagem de 5% sobre o valor da transação. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PRO-
POSTAS: Será considerada vencedora a proposta que resultar no maior valor acima do “preço mínimo” fixado para o bem. Propostas “A VISTA”, ou com o menor número de parcelas, preferem às propostas 
parceladas, nos termos do parágrafo 7º do artigo 895 do CPC. Ocorrendo propostas de idêntico valor, observar-se-á a seguinte ordem: a) o pagamento à vista; b) a proposta com menor número de parcelas. 
Havendo propostas idênticas, a que tiver sido recebida em primeiro lugar. DOS HONORÁRIOS: O proponente pagará ao Corretor Responsável Sr. Benito Tomaz Vicensotti, a título de comissão a importância 
de 5% (cinco por cento) do preço da alienação no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da homologação da proposta de arrematação, através de transferência bancária, em conta a ser indicada pelo 
Corretor Responsável. Os referidos honorários não integram (não estão inclusos) no preço, e este não será devolvido ao adquirente em nenhuma hipótese, salvo se a alienação for desfeita por determinação 
judicial por razões alheias à vontade do proponente. A partir da publicação deste Edital, na hipótese de adjudicação do bem pelo exequente, este ficará responsável pela integralidade dos honorários do Corre-
tor Judicial Responsável. Ainda, na hipótese acordo, remição da execução ou pagamento da dívida após a publicação do presente edital, atenção ao artigo 25, § 3° do Provimento GP-CR nº 04-2015, artigo 6º, 
§1º do Provimento GP-CR04/2014) deverá o executado arcar com a comissão do corretor judicial ora estipulada no importe de 2,5% (dois e meio por cento) do valor de avaliação do bem, sob pena de prosse-
guimento da execução. A cargo do adquirente, fará jus o Corretor Judicial o ressarcimento das despesas incorridas com a remoção, guarda e conservação dos bens, desde que documentalmente comprovadas, 
bem como a armazenagem, na forma do artigo 789-A, VIII, da CLT, que serão acrescidas à execução. PROPOSTA CONDICIONAL: Propostas que não atendam às condições fixadas pelo Edital, inclusive 
quanto a; “valor mínimo”, “quantidade ou parcelas” ou estejam “condicionadas” poderão ser recepcionadas na modalidade “condicional” através do e-mail:  benito@benitosoluçoesjudiciais.com.br. O recebimen-
to de propostas na modalidade “condicional”, não interrompe ou suspende o curso/prazos da alienação e tampouco vinculam o juízo. HOMOLOGAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA: A alienação dos bens 
será formalizada nos autos da execução por meio do corretor judicial, apresentando ao Juiz o ranking de propostas recebidas cabendo ao Juízo a homologação ou não. Uma vez homologada a proposta ven-
cedora, o proponente vencedor deverá realizar o recolhimento do valor proposto e honorários do corretor responsável no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias contados a partir da intimação. ÔNUS: Nos 
termos do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional e artigo 110 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a aquisição através de alienação judicial 
(expropriação), tem natureza jurídica de AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA, ou seja, o arrematante e o bem adquirido não respondem por nenhum débito que incida sobre o bem (seja ele móvel ou imóvel), especial-
mente IPTU, IPVA, MULTAS E JUROS, DÉBITOS CONDOMINIAIS, que são de responsabilidade do executado, nos termos dos artigos 1.430 do Código Civil e 908, § 1º do Código de Processo Civil. Confor-
me já decidiu o TST (TST-RO- 6626.42.2013.5.15.0000; TST REENEC E RO – 75700-072009.5.05.0000; TST-ReeNec e RO- 1260056.2009.5.09.0909; TST-RXOF e ROAG – 58400-44.2005.5.06.0000; TST-
-RXOF e ROMS- 25600-26.2006.5.06.0000). HIPOTECA: Em se tratando de Imóvel e estando este gravado por hipoteca, esta será cancelada após a expropriação, nos termos do artigo nº 1.499, inciso VI do 
Código Civil. BAIXA DE ÔNUS: Com o registro da carta de alienação/arrematação devidamente expedida pelo Juízo, os ônus averbados à margem da certidão de ônus reais (certidão de matrícula) serão 
cancelados pelo Oficial do Registro de Imóveis. DESVINCULAÇÃO DE ÔNUS: A recusa à desvinculação dos débitos fiscais, condominiais e a inobservância da adequada base de cálculo para apuração do 
ITBI (Imposto de Transmissão de bem móvel) caracterizará ato atentatório a dignidade da justiça, por se tratar de providências que decorrem de lei. (STJ RECURSO ESPECIAL Nº 863.893 – PR (2006/01418664). 
PROPOSTA APRESENTADA DIRETAMENTE NO PROCESSO: Por determinação expressa do artigo 1º do Provimento 4/2019, as expropriações devem obrigatoriamente ser promovidas pela DIVISÃO DE 
EXECUÇÃO ou através de ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR, que sempre serão precedidas de edital de alienação com ampla publicidade. Propostas apresentadas diretamente nos autos, antes, 
durante ou após o certame, em homenagem a isonomia e publicidade, não serão conhecidas. DA ARREMATAÇÃO “COM CRÉDITOS”: Se o crédito dos exequentes for suficiente para a aquisição do bem na 
alienação por iniciativa particular, e os exequentes desejarem oferecer proposta de arrematação utilizando tal crédito, serão observadas as seguintes regras: Na hipótese de o exequente ser o único credor 
trabalhista com crédito habilitado nos autos da execução em que foi determinada a alienação do bem penhorado, a arrematação com a utilização dos créditos somente será deferida se, por ocasião da realiza-
ção da alienação por inciativa particular, apresentar ao Corretor Responsável a certidão atualizada do seu crédito, até o dia útil imediatamente anterior a data da alienação, bem como certidão que comprove 
ser ele/a o único credor trabalhista com crédito habilitado nos autos em que foi determinada a alienação do bem penhorado, tendo em vista o disposto no § 1º do art. 892 do Código de Processo Civil (“Se o 
exequente arrematar os bens e for o único credor , não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 03 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se 
sem efeito a arrematação, e, nesse caso realizar-se-á novo leilão, à custa do exequente.)” Na hipótese de existir mais de um credor trabalhista com crédito habilitado nos autos em que foi determinada a alie-
nação do bem penhorado, a arrematação com a utilização dos créditos somente será deferida se todos os credores trabalhistas se fizerem presentes, pessoalmente ou devidamente representados por procu-
rador com poderes específicos para tal ato, e manifestarem o desejo de arrematar conjuntamente o bem, hipótese na qual cada um deles adquirirá uma parte ideal proporcional ao seu crédito, cabendo-lhes 
pagar proporcionalmente à comissão fixada ao Corretor Judicial. Na hipótese da alínea anterior, caso não haja a concordância de arrematação conjunta de todos os credores, será indeferida a arrematação por 
crédito. Na hipótese da alínea II, em que a arrematação será feita coletivamente por todos os credores trabalhistas, os interessados e/ou seus procuradores deverão informar ao Corretor Responsável da 
aquisição coletiva naqueles exatos moldes, apresentando ao gestor nomeado as respectivas procurações e certidões atualizadas dos seus créditos, até o dia útil imediatamente anterior á data da alienação, 
bem como certidão que comprove serem eles/as os únicos credores trabalhistas com créditos habilitados no processo piloto. ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO DOS BENS: A arrematação será realizada 
“ad corpus”, ou seja, no estado de uso e conservação em que se encontram, sendo de exclusiva responsabilidade dos interessados a verificação/levantamento antecipado quanto ao ônus, ocupação, viabilida-
des, restrições legais, urbanísticas e ambientais, inclusive permissões, consertos, reparos ou mesmo providências referentes a remoção, embalagem, transporte e qualquer informação que se julgue necessá-
rio. Constitui ônus dos interessados examinar, vistoriar e verificar in locco os bens alienados, não havendo o que se falar em responsabilidade do corretor judicial por eventuais divergências. VISITAÇÃO: Fica, 
desde já, autorizada a visitação dos bens pelos interessados, desde que acompanhados pelo CORRETOR ou por quem for por ele indicado, devendo ser apresentada cópia do despacho de nomeação, devi-
damente assinada pelo Juízo, a qual se dá força de MANDADO JUDICIAL, possibilitando o ingresso e a visitação dos bens móveis e imóveis a serem alienados. É vedado aos depositários, criar embaraços a 
visitação do bem sob sua guarda, sob pena de ofensa ao artigo 14, inciso V, do CPC (artigo 77, inciso IV do NOVO CPC), ficando desde logo autorizado o uso de força policial, caso seja necessário. DA   IM-
POSSIBILIDADE   DE   ARREPENDIMENTO,   INADIMPLEMENTO   E   MORA   DO ARREMATANTE: Ressalvada a hipótese do art. 903, parágrafo 5º do Código de Processo Civil, a proposta de arrematação 
é irrevogável, irretratável e vincula o proponente. A ausência do depósito (inadimplemento), acarretará a perda, em favor da execução, do valor já pago, além da integralidade da comissão devida ao corretor 
responsável, sem prejuízo de aplicação de multa pela mora de 20% (vinte por cento) sobre o valor da venda, com a execução do valor remanescente que poderá ser dirigida ao patrimônio dos adquirentes, com 
responsabilidade solidária de seus sócios, no caso de pessoa jurídica, dispensando qualquer intimação para tanto. DOS RECURSOS: O prazo para eventuais embargos á arrematação ou adjudicação passa-
rá a fluir da data da alienação, independentemente de nova notificação. Nos termos do artigo 903 do Código de Processo Civil, os embargos não terão efeito suspensivo, considerando-se perfeita, acabada e 
irretratável a alienação, ainda que venham a serem julgados procedentes os embargos. DA EVICÇÃO: Constituí ônus do Arrematante o acompanhamento da expedição da carta de alienação/arrematação 
junto ao cartório, e seu imediato registro. Qualquer dificuldade quanto á: obter/localizar o bem móvel ou imóvel, registro da carta de arrematação/alienação, imitir-se na posse, deverão ser imediatamente co-
municadas ao juízo responsável para as providências cabíveis. II – O Corretor nomeado não responde pela evicção, atuando como mero mandatário, ficando, assim, eximido de eventuais responsabilidades 
por vícios ou defeitos nos bens alienados (ocultos ou não), bem como, também por indenizações, trocas, consertos, compensações financeiras de qualquer hipótese ou natureza. DESPESAS QUE INCIDEM 
NA ARREMATAÇÃO: Todas as providências e despesas referentes a transferência de imóveis e veículos, tais como registro da carta de arrematação/alienação, ITBI, Foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, 
registro, averbações, retificação de área e outras eventuais despesas pertinentes, inclusive débitos apurados junto ao INSS oriundos de construção e/ou reformas não averbadas e ainda, despesas com a re-
moção de bens móveis, correrão por conta do arrematante ou adjudicante. DAS OMISSÕES: Os casos omissos e havendo incidentes ocorridos por ocasião da expropriação, serão resolvidos pelo Juízo me-
diante provocação. Qualquer inconsistência das informações poderá ser sanada até a assinatura do auto. INTIMAÇÕES: O presente edital estará disponível na íntegra no site do Corretor nomeado, nos termos 
do Art. 889, § único, do CPC. A publicação deste edital de alienação supre eventual insucesso nas intimações pessoais e dos respectivos patronos, em especial a executada e/ou sócios, inclusive aos cônjuges, 
coproprietários e credores com penhora anterior quando for o caso. A publicação do edital valerá como EDITAL DE INTIMAÇÃO. Observe-se que a autenticidade poderá ser aferida mediante consulta ao se-
guinte endereço na internet: http://pje.trt15.jus.br/primeirograu/Processo /ConsultaDocumento/listView.seam, digitando no campo “número do documento” o número do respectivo código de barras. Reservamo-
-nos o direito à correção de possíveis erros de digitação, e demais inconsistências das informações apresentadas até a assinatura do auto. Santo  Antônio  da  Posse,  17/04/2024,  BENITO  TOMAZ  VICEN-
SOTTI,  Corretor  Judicial, CRECI/SP sob nº 78.903-F/SP.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO RAYMUN-
DO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o) Setor Bancário Sul, Quadra 
4 Lotes 3/4, Brasília/DF, INTIMA os devedores fiduciantes: SILENE XAVIER SOARES, brasileira, 
maior, diretor e gerente, solteira, RG N° 49.479.066-0-SSP/SP, CPF/MF Nº 349.629.388-86 e ELDER 
BONFIM DO NASCIMENTO, brasileiro, maior, proprietário, solteiro, RG N° 41.442.410-4-SSP/SP, 
para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro 
de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de 
R$595.430,13, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O 
não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel 
matriculado sob nº 231.466 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 22 de abril de 
2024.  (Protocolo 753.103)

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031868-67.2022.8.26.0564. A DRA. CAROLINA 
NABARRO MUNHOZ ROSSI, MM. Juíza de Direito da Primeira Vara Cível da Comarca de São Bernardo do 
Campo, Estado de São Paulo, na forma da lei, etc...FAZ SABER a Telequality Serviços de Telemarketing Eireli 
CNPJ nº 30.535.958/0001-48, na pessoa de seu representante legal Maurilio Alves dos Santos, CPF nº 
302.066.918-90, que lhe foi ajuizada por Hugo Heitgen Filho Medicina Ocupacional Ltda, ação de cobrança 
pelo procedimento comum, alegando em inicial ser credor da importância de R$ 5.508,33 em 03/11/2023, 
crédito oriundo das notas fiscais n°s 23657 e 24043, nos valores originais de R$ 3.284,68 e R$ 1.747,72, não 
adimplidas. E constando nos autos que a requerida, encontra-se em lugar incerto e não sabido é expedido 
este edital, pelo qual fica CITADA na pessoa de sua representante legal, dos termos da ação ajuizada, para 
que querendo conteste o feito no prazo de quinze dias úteis, contados do decurso do prazo do edital. Caso 
não haja contestação no prazo legal, será nomeada curadoria especial. NADA MAIS. Será o presente afixado 
e publicado na forma da lei. SBCampo, 11/04/2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020675-60.2019.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do 
Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Dall’Olio, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rejane Barros Cardo-
so Rosa, CPF/MF 052.312.428-70, que Banco Bradesco S/A. lhe ajuizou, e a outros, ação de Execução para cobrança de R$ 214.838,18 
(fls. 767), oriunda da Cédula de Crédito Bancário – Empréstimo Pessoal – Contrato n° 351/818689, de 21/12/2018. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e, para que em 03 dias 
úteis, após os 20 dias supra, pague o débito atualizado (caso em que a verba honorária será reduzida pela metade), sob pena de penhora. 
Independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá o executado se opor à execução por meio de embargos, no prazo de 15 (quinze) 
dias, os quais serão distribuídos por dependência, autuados em apartado e instruídos com cópia das principais peças relevantes (art. 914, e 
seguintes, CPC). No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e depositando 30% do valor em execução mais custas e 
honorários advocatícios, poderá a executada requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária 
e juros de 1% ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, 
aos 19 de março de 2024. Eu, Aline Gitti Warzee Mattos, Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Marcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO RAYMUN-
DO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o) Setor Bancário Sul, Quadra 
4 Lotes 3/4, Brasília/DF, INTIMA os devedores fiduciantes: FABIO DE JESUS, brasileiro, maior, aju-
dante de depósito, solteiro, RG N° 34.772.499-1-SSP/SP, CPF/MF Nº 311.461.498-16 e CLEIDENE 
CRISPIM DA SILVA, brasileira, maior, recepcionista, solteira, RG N° 33.619.726-3-SSP/SP, CPF/MF 
Nº 335.080.008-42, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, 
efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação 
da mora no valor de R$25.221,38, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo 
pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da propriedade 
do imóvel matriculado sob nº 279.914 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 22 de 
abril de 2024.  (Protocolo 759.125)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS - PROCESSO Nº 0003609-13.2021.8.26.0565. A MM. Juiza de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dra. Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a WASHINGTON CARLOS ALVES COSTA, Brasileiro, Solteiro, RG 23.065.161-6, CPF 
149.299.098-13, que WILSON BEZERRA PEIXOTO ajuizou um Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica - 
Cobrança de Aluguéis - Sem Despejo, para que o requerido seja responsabilizado, como sócio,pelo débito de sua empresa 
COLD SUMMER DOBRASIL ELETROMECANICA LTDA ME, débito este reclamado no Processo principal: 000804-
12.2017.8.26.0565 e no Cumprimento de Sentença nº0001093-20.2021.8.26.0565. Estando o requerido em lugar ignorado, 
foi deferida sua citação por edital, para que em 15 dias, afluir após o prazo de decurso de 30 dias do presente edital, 
manifeste-se sobre o pedido, nos termos do art. 135 do Código de Processo Civil, sendo nomeado curador especial em 
caso de revelia (art. 257, inciso IV do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (art. 
344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 26 de janeiro de 2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS - PROCESSO Nº 1006900-38.2020.8.26.0565. A MM. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, 
do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dra. Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a CLAUDIA REIS SANTOS ARAUJO, RG: 30.642.883-0, CPF nº: 304.009.428-95, que lhe foi proposta uma ação de 
Monitória por parte de DUAS PISTAS AUTOMÓVEIS LTDA, para recebimento de R$ 74.041,19 (outubro/2020), de acordo com 
contrato de venda e compra celebrado em 02/06/2017, referente ao veículo de Marca/Modelo - VW/Saveiro Cross, Chassi nº 
9BWLL45U4FP027683, placas OZK 8688, Cor Branca, Ano/Modelo 2014/2015, Renavam 01235073871, pago com cheque do Banco 
Bradesco nº 000067, agência: 0528, conta:065249 em nome da ré, no valor de R$ 48.000,00, com vencimento em 09/06/2017, o qual 
foi devolvido pelo motivo 12. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida sua CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a 
fluir após o decurso de prazo de 30 dias deste edital, pague o valor supra, devidamente corrigido, mais honorários advocatícios de 5% 
do valor atribuído à causa (art. 701 do CPC), que a tornará isenta das custas ou EMBARGUE, sob pena de constituir-se de pleno 
direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, 
inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Caetano do Sul, aos 07 de fevereiro de 2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1012807-28.2020.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho Neto, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GIOVANNI BUZATO MONTEIRO, Brasileiro, Casado, Empresário, CPF 506.797.998-42, 
que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Edécio Olívio do Vale, objetivando a cobrança da quantia de R$ 
13.600,14 (novembro/2020), oriunda de cheques por ele sacados contra o Banco Bradesco, em 23/12/2019, 30/03/2020 e 
31/04/2020 e devolvidos pela alínea 28. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que em 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, que deverá ser realizada nos termos do artigo 257, II do NCPC, pague o débito (ficando isento de 
custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalente a 5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou 
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no 
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2024. 

Processo 0175894-40.2007.8.26.0100 (583.00.2007.175894) - Execução de Título Extrajudicial - Espécies de 
Títulos de Crédito - Mauricio Pessin Ricci - Anhembi Morumbi Junior (na pessoa de sua presidente Bianca 
Colepicolo) - réu revel - BIANCA COLEPICOLO - Vistos. Fls. 452: Tendo em vista que já foram esgotados todos 
os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida, servindo a presente decisão 
como edital. Este Juízo FAZ SABER a Anhembi Morumbi Junior, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe 
foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Mauricio Pessin Ricci. Encontrando-se a parte ré 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas 
referentes a publicação no DJE, no valor de R$ 171,99, providenciando, no mais, a publicação do edital em jornais 
de grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se.São Paulo, 21 de março de 
2024. VINÍCIUS CÂMARA CAMPOS BERNARDES SIQUEIRA - Juiz de Direito. 

 

 

 

 

 

 

 

Edital de Leilão Público Judicial On-line, nos termos da Legislação em Vigor - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E 
CRIMINAL DO FORO DA COMARCA DE BOTUCATU/SP. LEILÃO: 29/05/24 às 10h30 sendo admitidos lanços 
a partir de 50% do valor da avaliação atualizada pelos índices adotados pelo TJ/SP. 06 LOTES DE BENS 
MÓVEIS: LOTE 01: PROCESSO 1004352-38.2023.8.26.0079 - FIAT/UNO MILLE FIRE, PLACA: DGD 7121, 
2002/2003, CHASSI: 9BD15822534427052, RENAVAM: 00790240629, CINZA, GASOLINA. Avaliação: R$ 
11.617,85, Lance Inicial: R$ 5.808,92. LOTE 02: PROCESSO 0005715-14.2022.8.26.0079 - VW/NOVO FOX 
TL MA, PLACA: FPD 4524, 2014/2015, CHASSI: 9BWAA45Z3F4020315; RENAVAM: 01041155708, PRATA, 
ALCOOL/GASOLINA. Avaliação: R$ 48.163,75, Lance Inicial: R$ 24.081,87. LOTE 03: PROCESSO 1004548-
08.2023.8.26.0079 - HONDA CG 125 FAN KS, PLACA: EKC 2587, 2011/2011, CHASSI: 9C2JC4110BR430568; 
RENAVAM: 00313920150, PRETA, GASOLINA. E MONZA SL/E 2.0, PLACA: CLZ 1731, 1987/1987, CHASSI: 
9BGJK11YJHB006708; RENAVAM: 00400322331,  VERDE, ALCOOL. Avaliação Total: R$ 15.081,00, Lance 
Inicial total: R$ 7.540,50. LOTE 04: PROCESSO 1005374-68.2022.8.26.0079 - HONDA/CG 150 TITAN ES, 
PLACA: DVQ 1715, 2008/2008, CHASSI: 9C2KC08508R039027; RENAVAM: 00953699773, PRETA, GASO-
LINA. Avaliação: R$ 9.275,90, Lance Inicial: R$ 4.637,95. LOTE 05: PROCESSO 0004298-89.2023.8.26.0079 
- ÔNIBUS, M.BENZ/INDUSCAR FOZ O LO, PLACA: KYZ 0419, 2007/2007, CHASSI: 9BM6882777B527209; 
RENAVAM: 00917489047, AMARELA, DIESEL. Avaliação: R$ 25.559,51, Lance Inicial: R$ 12.779,75. LOTE 
06: PROCESSO 1007896-34.2023.8.26.0079 - VW/GOL, PLACA: BZO 3867, 1984/1984, CHASSI: 9BWZ-
ZZ30ZET458082; RENAVAM: 00420059075,  PRATA, COMBUSTÍVEL: INDETERMINADO, Avaliação: R$ 
25.590,19, Lance Inicial: R$ 12.795,09. Valores sujeitos a atualizações. Venda “AD CORPUS” no estado em 
que se encontram. Pagamento a vista ou a prazo vide edital. Comissão devida a leiloeira: 5% do valor da 
arrematação. Visitação: Agendamento junto a Leiloeira Oficial, Obs: Gravames e demais ônus vide Edital.

Edital na Íntegra e lances on-line no site: www.lanceja.com.br - (11) 4426-5064. 
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

Leilão Online 
Edital de leilão - 1) leiloeira ofi cial: Ana Clara de Mello e Silva, JUCESP n° 716. 2) Comi-
tente: Ateliê Thiago Ramasco, na cidade de Campinas, estado de São Paulo. Rua Ma-
jor Sólon, 169 Centro CEP 13015095 inscrita no CNPJ / Me CNPJ 18.700.220.0001.93. 

3) Os leilões serão realizados online, através do site: www.anaclaraleiloes.lel.br, nos dias 23 e 24/04/2024, 
terça e quarta-feira às 19h 4) Condições para participar do leilão: os interessados devem preencher o cadas-
tro no site: www.anaclaraleiloes.lel.br. estar com 18 anos completos, estar de acordo com este Edital e também 
com a condição de venda, além de estarem com seu CPF/CNPJ em situação regular junto à Receita Federal. 
5) Bens: leilão 375 lotes na terça e 375 lotes na quarta-feira, sendo: lotes de decoração, arte, antiguidades, 
canetas, joias, relógios, tapetes, pradarias, cristais, quadros, móveis, pedras preciosas - As fotos e descrições 
dos bens (incluindo, material, cores, modelo, data da manufatura, medidas, etc) divulgadas no site: www.
anaclaraleiloes.lel.br. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram. 6) Visitação 
com agendamento via whatsapp (19) 97408-0251 ou poderão ser vistos pelo site. Lances: será vendido pelo 
valor maior oferecido pelos interessados. Condições Gerais: as demais regras e condições do leilão estão 
disponíveis no portal www.anaclaraleiloes.lel.br e deverão ser aceitas pelo interessado em participar do leilão. 
Acesse: www.anaclaraleiloes.lel.br 

jor Sólon, 169 Centro CEP 13015095 inscrita no CNPJ / Me CNPJ 18.700.220.0001.93. 

O leiloeiro oficial CLEITON ROBERIO CORDEIRO - JUCESP nº 1376, torna público, realizará um leilão 
de antiguidades e colecionismo no dia 25 de abril de 2024 a partir das 19:30hs, autorizado pela CASA 
DE LEILÃO: MARCOS RELÍQUIAS – ANTIGUIDADES E COLECIONISMO, somente on-line, através 
do site: https://www.cozaroreliquias.com.br. Os bens serão vendidos no estado em que se encontram.

Leilão Extrajudicial de Imóveis - Condicional - Online – Leilão único: 25/04/2024 – 
10:00hs (Cód. E054) - Vendedor(es): Banco C6. Imóvel: APTO com 42m², à Rua 
Manuel Martins de Melo, nº 753, Bloco 7, Condomínio Jardim Helena, Itaim Pau-
lista, São Paulo/SP. Lance Mínimo: R$ 131.000,000. Comissão do Leiloeiro: 5% 
(cinco por cento) sobre o valor final de venda/arrematação. Leiloeiro Oficial: Elidilei 
de Oliveira Martins – JUCESP: 1409 - Para forma de pagamento e demais infor-
mações e condições de venda, consulte o Edital completo no site www.tabaleiloes.

com.br - Outras informações ligue: (11) 3249-4680 ou pelo e-mail: contato@tabaleiloes.com.br. 

A leiloeira oficial Vilma Amaral Barros - JUCESP N° 1234, torna público que realizará um leilão  de 
arte e antiguidades no dia 20 de Abril/2024 às 14hh00min, autorizado pela Luciana Barros Amaral, 
CPF: 408.462.548-59 somente on-line no site: www.viarteleiloes.com.br

Economia

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

20/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1064150-95.2022.
valor total: R$ 14,00

Edital Para Conhecimento De Terceiros, Expedido Nos Autos De Interdição De Therezinha De Jesus Lopes Elizardo,
Requerido Por Luciane Lopes Elizardo E Outros - Processo Nº 1064150-95.2022.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Marco Aurélio Paioletti Martins Costa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença
proferida em 05/07/2023, foi decretada a INTERDIÇÃO de THEREZINHA DE JESUS LOPES ELIZARDO, declarando-
a relativamente incapaz de exercer, pessoalmente e por conta própria, os atos da vida civil, na forma dos artigos 4º,
inciso III e 1.767, inciso I, do Código Civil, diagnosticada com comprometimento de funções mentais (globais e
específicas) e demais funções, e nomeados como CURADORES, em caráter DEFINITIVO, Sra. Luciane Lopes Elizardo
e Renato Lopes Elizardo. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de agosto de 2023. K-20/04

20/04
5 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001930-09.2023.
valor total: R$ 35,00

Processo nº: 1001930-09.2023.8.26.0009 Classe - Assunto Interdição/Curatela - Nomeação Requerente: Maria de
Lourdes Julião de Oliveria e outros Requerido: José Florentino de Oliveira Prioridade Idoso Justiça Gratuita Juiz(a) de
Direito: Dr(a). Guilherme Augusto de Oliveira Barna Vistos. Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido,
para submeter o requerido J.F.O, nascido em 16/04/1938, natural de Pesqueira/PE, , brasileiro, maior, casado,
aposentado, portador da Cédula de Identidade Rg. Nº. 2.953.215, expedido por SSP/SP e do CPF nº. 618.746.398-
68, residente em São Paulo, Capital, à Rua Ludovico Lapari, 24B, Quadra 30, Lote 23, Jardim Sinha, CEP nº. 03923-
220, à curatela restrita tão somente aos atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos
do artigo 85, caput e § 1º da Lei nº 13.146/2015, nomeando como seu curador definitivo o seu filho, Sr. F.J.O. brasileiro,
maior, casado, Consultor em Tecnologia da Informação, portador da Cédula de Identidade Rg. Nº. 2.822.481- 8 –
SSP/SP e do CPF nº. 260.110.818-51, residente na Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, à Rua Professora
Vicentinha Darienzo, 55A, Jardim Maristela, CEP nº. 12946-725, dispensando-o da caução, nos termos do artigo
1.745, parágrafo único, do Código Civil. Observe-se que o curador não poderá alienar bens, nem contrair financiamentos
em nome da curatelada sem prévio alvará judicial. Custas pelo requerente. Porém, por ser beneficiário da Justiça
Gratuita, suspendo a exigibilidade do crédito, nos termos do artigo 98, § 3º, do Código de Processo Civil. Dispenso
o curador de apresentação de contas, em vista dos rendimentos de aposentadoria do curatelado não serem superiores
a 3 salários mínimos, presumindo-se a veiculação da renda aos gastos com alimentos e tratamento de saúde do
curatelado. Em obediência ao disposto no artigo 755, § 3º do Código de Processo Civil e no artigo 9º, III, do Código
Civil, inscreva-se a presente sentença no Registro Civil e publique-se na imprensa, por três vezes, com intervalo de dez
dias. Esta sentença servirá como edital, publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial por três
vezes, com intervalo de dez dias. Esta sentença servirá como mandado, a ser registrado no Cartório do 1º Ofício de
Registro de Pessoas Naturais da Comarca da Capital (art. 92, da Lei Federal 6.015/73), acompanhada das cópias
necessárias ao seu cumprimento, inclusive da certidão de trânsito em julgado, para que o Oficial da Unidade do Serviço
de Registro Civil de Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento inclusive com atenção ao que determinam
os itens 110.1 e 116, do Capítulo XVIII, das NSCGJ (extrajudicial). Com a comunicação a que se refere o item 110.1,
do Capítulo XVII, das NSCGJ (extrajudicial), INTIME-SE o curador para o devido compromisso (art. 93, parágrafo único,
da Lei Federal nº 6.015/73). Oportunamente, arquivem-se. P.I.C. São Paulo, data da assinatura digital. K-20/04

20/04
10 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 66.062
valor total: R$ 35,00

Edital de Leilão Extrajudicial de Bem Imóvel.
O Leiloeiro Oficial Marcus Vinicius Yoshimi Uebara, inscrito na JUCESP sob o nº 1406, devidamente autorizado pela
credora fiduciária REGIANE PALMA, CPF nº 287.228.628-46, nos termos da Lei 9.514/97, levará o(s) bem(ns) abaixo
descrito(s) a leilão, respeitando as normas citadas neste edital e pelo Contrato Particular de Empréstimo de Dinheiro,
bem como o seguinte documento: Primeiro Termo de Aditamento ao Contrato Particular de Empréstimo em Dinheiro
com Alienação Fiduciária em Garantia, lavrado em 01/02/2018 e aditado em 12/12/2019 perante ao 32º Tabelião de
Notas de São Paulo/SP, e devidamente registrado na matrícula do imóvel, onde figurou como devedor fiduciante AGR
COMÉRCIO GRÁFICO LTDA (CNPJ nº 05.434.959/0001-59), que fica através deste presente edital, devidamente
intimado das datas do leilão, caso não seja localizado pessoalmente. Este edital não substitui a tentativa pessoal de
intimação, mas supre a intimação em caso de insucesso na tentativa pessoal. Do leilão: O leilão será realizado pelo
site www.destakleiloes.com.br, onde os interessados deverão se cadastrar e se habilitar para ofertar lances. A 1ª Praça
se iniciará no dia 30 de Abril de 2024, às 15:00hs e se encerrará no dia 02 de Maio de 2024, às 15:00hs. Caso não
haja licitantes na 1ª Praça, automaticamente iniciará a 2ª Praça, que se estenderá até o dia 17 de Maio de 2024 às
15:00hs, ou no último dia também nas dependências da Destak Leilões, sito à Rua Padre Estevão Pernet, nº 718,
Sala 2601 - Tatuapé, São Paulo/SP. Por se tratar de um leilão online, os lances poderão ser ofertados a qualquer
tempo, desde que respeitadas as datas e os horários acima. Imóvel(is): - Apartamento nº 12 localizado no 1º andar
do Edifício Saint Tropez, integrante do RESIDENCIAL RIVIERA FRANCESA, situado à Rua Zike Tuma, nº 116, no bairro
da Pedreira, 29º Subdistrito - Santo Amaro, com a área privativa de 67,43m² e a área comum de 74,95m², nesta já
incluída a área correspondente a 01 vaga indeterminada na garagem coletiva, localizada a nível do térreo, para a
guarda de 01 automóvel de passeio, perfazendo a área total de 142,38m², correspondendo-lhe uma fração ideal de
0,78125% no terreno condominial. Referido edifício foi submetido ao regime de condomínio conforme o registro nº
9 feito na matrícula nº 218.568. Contribuinte Municipal: 121.114.0444-5 (área maior) e atualmente cadastrado através
do Contribuinte Municipal nº 121.114.0512-3, e Matrícula nº 66.062 do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São
Paulo. Dos Lances: Na 1ª Praça o lance deverá ser igual ou superior ao valor da avaliação atualizada constante na
Cláusula Quinta do citado documento, cuja soma total é de R$ 320.000,00 (Trezentos e Vinte Mil Reais). Na 2ª Praça
o imóvel será leiloado a quem mais oferecer acima do valor total da dívida na oportunidade que monta em R$
319.380,76 (Trezentos e Dezenove Mil, Trezentos e Oitenta Reais e Setenta e Seis Centavos). Devidamente acrescida
das despesas com a realização do leilão, dos prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tributos e das
contribuições condominiais e despesas com a realização do leilão, que poderá ser atualizado até a data de término
do leilão. O lance ofertado será irreversível, podendo o mesmo usuário ofertar quantidade de lances indeterminada.
Do pagamento do lance e da comissão: O lance vencedor da arrematação será liquidado à vista, por meio de
depósito bancário ou cheque de emissão do respectivo arrematante e nominal à Comitente. A comissão por êxito
devida ao Leiloeiro Oficial por força do parágrafo único do artigo 24 do Decreto nº 21.981/32 será equivalente a 5%
(cinco por cento) do valor total da arrematação e correrá por conta do respectivo arrematante, não se incluindo no
lance, devendo ser paga no ato da arrematação e por meio de depósito bancário diretamente ao leiloeiro.  O não
pagamento do preço da arrematação e/ou da comissão do Leiloeiro Oficial implicará no desfazimento da aquisição,
com a comunicação de tal fato às autoridades competentes, para fins de averiguação de eventual prática do crime
previsto pelo artigo 358 do Código Penal: ”Violência ou fraude em arrematação judicial. Art. 358: - Impedir, perturbar
ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa, além da pena
correspondente à violência”. Despesas: As despesas com registro do Auto de Leilão na matrícula do imóvel, assim
como os emolumentos de tabelionato, Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis, ou quaisquer outros impostos e
taxas existentes ou que venham a ser criados, inclusive as referentes ao cartório de registro de imóveis, correrão por
conta exclusiva do arrematante. Taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre o bem correrão por conta do
arrematante. Condições de Venda: O imóvel será vendido ”ad corpus”, no estado de conservação em que se
encontra, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do
registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de
preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade
existente; e declara ter pleno conhecimento de suas instalações, nada tendo a reclamar quanto a eventual vício, ainda
que oculto, ou defeito decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela
eventual regularização que se fizer necessária. Em caso de imóvel ocupado, fica assegurado ao arrematante a
reintegração de posse, nos termos do artigo 30 da Lei nº 9.514/97, ficando sob responsabilidade do arrematante o
custeio de todas as despesas necessárias para tanto. Para mais informações entre em contato no telefone (11) 3107-
0933. K-20/04

20/04
10 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 126.065
valor total: R$ 35,00

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL POR INICIATIVA PARTICULAR
LEILOEIRO OFICIAL: MARCUS VINICIUS YOSHIMI UEBARA, JUCESP 1104. DESCRIÇÃO DO BEM: Sobrado situado
à Rua Clementine Brenne, nº 251 – Paraisópolis, em processo de regularização junto a Prefeitura Municipal de São
Paulo. Construído em um terreno de 349,45m², registrado no Décimo Oitavo Registro de Imóveis – Livro 2 Registro
126.065 ficha 01. Inscrito no IPTU – Cadastro 123,1780033-8. Constituído por: Pavimento térreo. Nível da Rua. Duas
garagens para quatro automóveis e quarto de despejo. Primeiro andar. 1,80m acima do nível da rua. Amplo pátio com
terraço, varanda entrada para a sala do imóvel que tem aproximadamente 116,0m², lavabo, despensa, escritório,
copa, cozinha e pequeno quintal. Pavimento Superior com três suítes, uma delas máster, sala de televisão e terraço
em duas suítes. Nos fundos, edícula com dois andares, sendo no térreo: lavanderia e dependências de empregada.
No andar superior um salão e quarto de despejo. Designado como lote nº 10-B, (antiga parte dos lotes nºs 10 e 11
da quadra nº1), no Jardim Tricolor, no 13º Subdistrito Butantã. Matrícula 126.065 do 18º CRI de São Paulo/SP. ÔNUS:
Não consta a averbação da construção. Consta na R.03 da matrícula, consta Venda e Compra a favor de Peter Gruber
e Rudolf Gruber. VALOR DE VENDA: R$ 800.000,00 (Oitocentos Mil Reais). COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% sobre
a arrematação. DO PAGAMENTO: O lance vencedor da arrematação será liquidado preferencialmente à vista. Propostas
de pagamento parcelado serão oportunamente apreciadas pelo Comitente, sendo que possível proposta para
pagamento à vista prevalecerá sobre propostas de arrematação através de parcelamento. DATAS DO LEILÃO:
PRAÇA ÚNICA: início dia 29/04/2024 às 15:00hs e término dia 16/05/2024 às 15:00hs. Será declarado ARREMATANTE
aquele que oferecer o maior lance para o referido bem, dentro do prazo acima. CONDIÇÕES DE VENDA: O imóvel
será vendido “ad corpus”, no estado em que se encontra, sendo que as áreas mencionadas são meramente
enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com
relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência
entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente; o arrematante adquirirá o imóvel no estado de
conservação em que se encontra e declara ter pleno conhecimento de suas instalações e descrições, nada tendo a
reclamar quanto a eventual vício, ainda que oculto, ou defeito decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer
tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que se fizer necessária. A apresentação da proposta
vincula o proponente.  O não pagamento do preço da arrematação e/ou da comissão do Leiloeiro Oficial implicará no
desfazimento da aquisição, com a comunicação de tal fato às autoridades competentes, para fins de averiguação de
eventual prática do crime previsto pelo artigo 358 do Código Penal: “Violência ou fraude em arrematação judicial. Art.
358: - Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio
de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou
multa, além da pena correspondente à violência”. Caso este descumpra as formalidades previstas, será passado o
lance vencedor para a segunda maior proposta apresentada, e assim sucessivamente. Em caso de igualdade no valor
ofertado terá preferência a proposta que contemple pagamento à vista ou em menor número de parcelas. DÉBITOS:
Taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre o bem correrão por conta do respectivo arrematante. Caberá ao
adquirente tomar todas as providências e arcar com todos os custos para a transferência do bem junto aos órgãos
competentes, todos os tributos eventualmente incidentes sobre a arrematação e transferência do bem, inclusive, mas
não somente, ICMS, ITBI, IRPF ou IRPJ, taxas de transferência, dentre outros. LANCES: Todos os lances/propostas
devem ser ofertados exclusivamente através do site www.destakleiloes.com.br. As propostas deverão conter as
seguintes informações, tais como dados pessoais, endereço completo, valor e forma de pagamento. O interessado
poderá ofertar mais de um lance para um mesmo bem, prevalecendo sempre o maior lance ofertado. DESOCUPAÇÃO:
O imóvel considera-se desocupado, uma vez que a posse do mesmo é detida pelo proprietário, ora comitente, que
neste ato obriga-se a desocupar voluntariamente e imediatamente após a concretização da arrematação, sendo certo
que o arrematante declara ter pleno conhecimento sobre tal fato, assumindo a responsabilidade pela eventual
desocupação se assim necessitar. São Paulo, 19/04/2024. K-20/04

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO RAYMUN-
DO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o) Setor Bancário Sul, Qua-
dra 4 Lotes 3/4, Brasília/DF, INTIMA os devedores fiduciantes: MARCELO BERTO, brasileiro, ta-
xista, separado judicialmente, RG N° 18.430.980-3-SSP/SP, CPF/MF Nº 090.272.818-07 e MARINA 
BASTOS DE MACEDO, brasileira, maior, vendedora de comércio varejista e atacadista, solteira, RG 
N° 44.637.170-1 - SSP/SP, CPF/MF Nº 375.637.898-55, para que no prazo de 15 dias, contados 
a partir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, 
nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$108.678,70, acrescida dos ju-
ros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia re-
clamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 217.186 
deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 22 de abril de 2024.  (Protocolo 731.166)

Ligue já: 
11. 3729-6600 

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B7gazetasp.com.br
SÁBADO, 20 A SEGUNDA-FEIRA, 22 DE ABRIl DE 2024 Economia

Serena Desenvolvimento S.A. 
CNPJ/MF 42.385.499/0001-42

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais Demonstrações de resultados

Demonstrações dos fluxos de caixa

Demonstrações de resultados abrangentes

Notas explicativas as demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

 Controladora Consolidado          
   2022   2022
 Nota 2023 (reapresentado) 2023 (reapresentado)          
Receita 21 139.688 - 392.851 15.183
Custos da operação e compra de energia 22 (48.860) - (192.932) (13.051)          
Lucro bruto  90.828 - 199.919 2.132          
Receitas (despesas) operacionais, líquidas
Gerais e administrativas 23 (6.255) (5.146) (24.502) (10.934)
Outras receitas (despesas) operacionais  (446) (2.496) 28.754 (3.093)
Resultado de equivalência patrimonial  (88.151) (27.101) - -          
  (94.852) (34.743) 4.252 (14.027)          
Resultado operacional  (4.024) (34.743) 204.171 (11.895)          
Receitas financeiras 24 2.213 - 60 -
Despesas financeiras 24 (119.885) (2.307) (308.454) (23.959)
  (117.672) (2.307) (308.394) (23.959)          
Resultado antes do IR e da CS  (121.696) (37.050) (104.223) (35.854)          
Corrente  - - (15.809) (1.196)
Diferido  - - (2.329) -          
Imposto de renda e contribuição social 17 - - (18.138) (1.196)          
Prejuízo do exercício  (121.696) (37.050) (122.361) (37.050)
Atribuível aos
Acionistas da controladora  - - (121.697) -
Acionistas não controladores  - - (664) -          
Prejuízo do exercício  (121.696) (37.050) (122.361) (37.050)          

 Controladora Consolidado          
   2022   2022
Circulante Nota 2023 (reapresentado) 2023 (reapresentado)          
Caixa e equivalentes de caixa 6 178 392 7.356 29.789
Aplicações financeiras 6 6.012 23.098 332.749 357.508
Clientes 7 22.300 - 82.670 11.517
Tributos a recuperar 8 1.273 - 11.359 10.615
Partes relacionadas 19 814 - 118 1.811
Outros créditos 9 17 7.403 77.433 52.848          
  30.594 30.893 511.685 464.088          
Não circulante  600 - 87.993 14.358
Caixa restrito 6 - - 20.534 13.985
Tributos a recuperar 8 - - 1.817 349
Outros créditos 9 600 - 65.642 24
Investimentos 10 1.768.748 1.388.020 - -
Imobilizado 11 141.266 108.678 5.258.936 2.884.604
Intangível 12 90.800 90.800 474.731 504.191          
  2.000.814 1.587.498 5.733.667 3.388.795          
  2.001.414 1.587.498 5.821.660 3.403.153          

Total do ativo  2.032.008 1.618.391 6.333.345 3.867.241          

 Controladora Consolidado          
   2022   2022
Circulante Nota 2023 (reapresentado) 2023 (reapresentado)          
Fornecedores 14 9.798 4.895 258.987 85.669
Empréstimos, financiamentos e debêntures 13 221.081 161.673 2.716.217 1.094.260
Obrigações trabalhistas e tributárias 15 7.134 5.977 26.695 11.714
Partes relacionadas 19 25.792 15.902 29.346 23.914
Contas a pagar aquisição empresa 16 73.248 57.498 73.248 57.498
Outras obrigações  8.506 625 22.596 3.559          
  345.559 246.570 3.127.089 1.276.614          
Não circulante  917.115 762.598 2.401.965 1.981.404          
Empréstimos, financiamentos e debêntures 13 649.387 652.292 1.986.406 1.787.981
Passivos de arrendamentos 18 - - 28.519 -
IRPJ e CSLL diferidos  - - 2.329 -
Contas a pagar aquisição de empresas 16 51.250 110.306 128.372 193.423
Outras obrigações  216.478 - 256.339 -                    
Total do passivo  1.262.674 1.009.168 5.529.054 3.258.018          
Patrimônio líquido  769.334 609.223 804.291 609.223
Capital social 20 942.613 120.163 942.613 120.163
Adiantamento para futuro aumento de capital  - 505.000 - 505.000
Reservas de capital  (2.555) - (2.555) -
Prejuízo acumulado  (162.954) (41.258) (162.954) (41.258)
Ajuste de avaliação patrimonial  (7.770) 25.318 (7.770) 25.318          
Patrimônio líquido atribuível aos controladores  769.334 609.223 769.334 609.223          
Participação dos não controladores  - - 34.957 -                    
Total do passivo e patrimônio líquido  2.032.008 1.618.391 6.333.345 3.867.241          

 Controladora Consolidado          
 2023 2022 2023 2022        
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (121.696) (37.050) (104.223) (35.854)
Ajustes:
Depreciação e amortização - - 57.286 -
Resultado de equivalência patrimonial 88.151 27.101 - -
Encargos financeiros sobre empréstimos, 
 financiamentos e debêntures 100.257 75.860 347.736 172.790
Encargos Financeiros sobre arrendamento - - 810 -
Receita financeira de aplicações financeiras (4.461) - (12.144) (38.501)
Variação cambial sobre investimento no exterior - (3.223) - 7.560
Baixa de ativo de investimento (41) - 5.631 -
Ganho/perda na aquisição de investimento - 2.320 - 2.320
Outros 14.629 912 14.815 3.872        
 76.839 65.920 309.911 112.187        
(Aumento) redução nos ativos
Clientes (22.300) - (73.418) (11.408)
Partes relacionadas 3.133 - 1.386 -
Tributos a recuperar 2.051 - (2.212) -
Outros créditos 124.698 (7.195) (97.200) (61.250)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 4.903 4.751 172.064 72.456
Partes relacionadas 9.890 5.431
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.157 5.966 5.520 8.199
Contas a pagar aquisição de empresas (57.936) - (57.936) -
Outras contas a pagar 224.359 62.509 254.455 (172.139)        
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações 366.794 131.951 518.001 (51.955)        
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (55.847) (70.423) (225.113) (80.407)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (6.345) (1.196)        
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades operacionais 310.947 61.528 286.543 (133.558)        
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição/incorporação, líquido de caixa - 23.364 - 23.929
Aquisição Goodnigth - - - (179.538)
Aquisição de ativo imobilizado e intangíveis (73.755) (246.470) (2.477.732) (2.596.520)
Integralização de capital em controladas (459.027) (1.055.795) - -
Resgate de aplicações financeiras, líquido – caixa restrito 21.547 - 30.054 27.516        
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (511.235) (1.278.901) (2.447.678) (2.724.613)        
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 86.070 967.770 2.197.629 2.772.139
Pagamento de principal – empréstimos e financiamentos (203.447) (261.050) (408.848) (291.050)
Aumento de capital 317.451 528.512 317.451 505.000
Integralização de capital por acionistas não controladores - - 33.067 -
Arrendamentos pagos - - (597) -        
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 200.074 1.235.232 2.138.702 2.986.089        
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa (214) 17.859 (22.433) 127.918        
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 392 5.631 29.789 259.376        
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 178 23.490 7.356 387.297        

  Controladora  Consolidado        
 2023 2022 2023 2022        
Prejuízo do exercício (121.696) (37.050) (122.361) (37.050)        
Resultado abrangente total (121.696) (37.050) (122.361) (37.050)        

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Serena Desenvolvimento S.A. (“Controladora”, “Companhia” ou “Serena Desenvolvimento”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia tem por objeto social 
a participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior. A Serena Desenvolvimento e suas 
controladas diretas e indiretas, além de gerir um portifólio de desenvolvimento de alto potencial de fontes solar e eólicas, 
especialmente em regiões do Nordeste brasileiro e no estado do Texas, EUA e implantação de projetos, operam empreendimento 
com capacidade total instalada para geração de 455,1 MW de energia renovável, localizados no estado da Bahia (Assuruá 4 e 
Assuruá 5). As atividades do grupo, assim como de todas as empresas atuantes no setor, são regulamentadas e fiscalizadas pela 
ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre as atividades do Grupo. Atualmente, a 
Companhia detém um portfólio de projetos de alta qualidade de fontes solar e eólica, especialmente em regiões do Nordeste 
brasileiro e no estado do Texas, nos Estados Unidos. A energia produzida é vendida majoritariamente por meio de contratos de 
longo prazo, com preços fixos indexados à inflação, seja no ambiente de contratação regulado, através dos leilões promovidos 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), seja no ambiente de contratação livre, em negociação direta com os 
compradores. Parte da energia produzida é comercializada em contratos de prazo mais curto, através de contratos de preço fixo. 
Os termos abaixo são utilizados ao longo destas demonstrações financeiras consolidadas de forma abreviada: • ACL – Ambiente 
de Comercialização Livre; • CCEE – Câmara de Comercialização de Energia Elétrica; • MCP – Mercado de Curto Prazo; • EOL 
– Central Geradora Eólica 2. BASE DE PREPARAÇÃO: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76, conforme alterada; as normas e regulamentos 
emitidos pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”); e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade e pela CVM, e que 
estão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board  (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”) 2.2 Base de 
apresentação, declaração de relevância e continuidade: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela Fundação 
IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations 
Committee (IFRIC Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC Interpretations) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando 
o custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos 
derivativos), tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. Os ativos mantidos para a venda são mensurados 
pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.7. A Administração avaliou a capacidade da Companhia e suas 
subsidiárias em continuar operando normalmente e está convencida de que as empresas possuem recursos para dar 
continuidade aos seus negócios nos próximos doze meses a contar da data da das demonstrações financeiras. Adicionalmente, 
a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a 
capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. A Companhia avaliou o Capital Circulante Líquido (“CCL”) Consolidado negativo no montante de R$ 2.483.443, em 
linha com o plano de negócios do Grupo. Durante o ano de 2023, a Companhia teve liberação de recursos do Bridge Loan de 
Goodnight I que em 31 de dezembro de 2023 possui saldo acumulado de R$ 943.992, inicialmente com liquidação estimada para 
30 de dezembro de 2023 considerando previsão de entrada em operação comercial total do projeto Goodnight I. Este empréstimo 
foi liquidado mediante liberação de recursos obtidos sob modalidade “Tax Equity” e dívida “Term Loan” em 02 de fevereiro de 2024 
(vide Nota 26.1), o que alongou o prazo da dívida total para 10 anos e com amortização baseada primariamente em créditos 
fiscais advindos da atividade de geração de energia renovável para o “tax Equity” e caixa da gerado pelas atividades de geração 
de energia para o “Term Loan”. Adicionalmente, em relação aos projetos Assuruá 4 e 5, a Companhia tem a intenção de captar ao 
longo do primeiro trimestre, dívida complementar (por meio de mercado de capitais ou instrumentos privados), em condições 
usuais de mercado em termos de prazo e taxa de juros, que farão frente aos recursos necessários para a amortização do 
vencimento da OD 4 no valor R$ 722.602 e alongarão o perfil da dívida contratada dos projetos (vide Nota 26.3). Finalmente, em 
relação ao vencimento do Offshore Loan de R$ 677.476 previsto para agosto de 2024, a Companhia avalia alternativas para 
obtenção do capital que, em adição ao caixa gerado pela atividade operacional dos seus ativos existentes, seja suficiente para a 
amortização do financiamento, tais quais (de forma não exaustiva), o refinanciamento da dívida existente e a venda de 
participação societária em subsidiárias existentes. A Administração possui linhas de crédito disponíveis e acredita que as ações 
descritas acima serão suficientes para reverter a posição negativa do CCL ao longo do exercício de 2024. A emissão destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 12 de abril de 2024. Os eventos 
subsequentes foram avaliados até 12 de abril de 2024, data em que as divulgações das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram autorizadas pela Administração, conforme Nota 26. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras são mensuradas utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade opera 
(“moeda funcional”), que no caso da Serena é o real (“BRL” ou “R$ “). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de R$ , exceto quando indicado de outra forma. Para os investimentos em subsidiária no exterior, a moeda funcional é 
o dólar, cujos efeitos acumulados de ganho ou perda na conversão das demonstrações financeiras, são registradas no Patrimônio 
Líquido na rubrica, “Efeito de conversão de moedas”. 2.4 Consolidação e investimentos: As demonstrações financeiras 
consolidadas refletem os ativos, passivos e transações da Controladora e de suas controladas diretas e indiretas (“controladas”). 
As controladas, diretas e indiretas, e respectivas atividades agrupadas por unidade geradora de caixa (UGC) são as seguintes:
 Locali-    % Parti-
 zação das  Conso- cipação total
Empresas no Brasil operações Classificação lidação 2023 2022           
Comercialização
Serena Desenvolvimento S.A. São Paulo Controlada - Direta Integral 100% 100%
Ativos operacionais
Assuruá 5 Energia S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Assuruá 5 Holding Energia S.A. (“Assuruá 5”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Assuruá 5 I Energia S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Assuruá 5 II Energia S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Assuruá 5 III Energia S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Assuruá 5 IV Energia S.A. (“Assuruá 5 IV”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Assuruá 5 V Energia S.A. (“Assuruá 5 V”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Assuruá 5 VI Energia S.A. (“Assuruá 5 VI”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
CEA IV - Centrais Elétricas Assuruá IV SPE S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 2 S.A. (“OD2”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 3 S.A. (“OD3”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 4 S.A. (“OD4”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 5 S.A. (“OD5”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 6 S.A. (“OD6”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 7 S.A. (“OD7”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 8 S.A. (“OD8”) Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 21 S.A. (“OD21”) São Paulo Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Ativos em desenvolvimento
Serena Desenvolvimento S.A. São Paulo Controlada - Direta Integral 100% 100%
Arco Energia S.A. (i) São Paulo Controlada - Indireta Integral 69,95% 100%
Arco Energia 1 S.A. São Paulo Controlada - Indireta Integral 69,95% -
Arco Energia 2 S.A. São Paulo Controlada - Indireta Integral 69,95% -
Arco Energia 3 S.A. São Paulo Controlada - Indireta Integral 69,95% -
Arco Energia 4 S.A. São Paulo Controlada - Indireta Integral 69,95% -
Arco Energia 5 S.A. São Paulo Controlada - Indireta Integral 69,95% -
Arco Energia 6 S.A. São Paulo Controlada - Indireta Integral 69,95% -
Delta Energia S.A. Maranhão Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Delta MA Energia S.A. Maranhão Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento Comercializadora Energia  
 Ltda. (“OMDC”) São Paulo Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 9 S.A. Maranhão Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 10 S.A. Maranhão Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 11 S.A. Maranhão Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 12 S.A. Maranhão Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 13 S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 14 S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 16 S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 17 S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 19 S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 22 S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Desenvolvimento de Energia 23 S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% -
Omega Desenvolvimento de Energia 27 S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% -
Omega Desenvolvimento de Energia 28 S.A. Bahia Controlada - Indireta Integral 100% -
Omega Desenvolvimento de Energia do Maranhão S.A. Maranhão Controlada - Indireta Integral 100% 100%
 Locali-    % Parti-
 zação das  Conso- cipação total
Empresas no exterior operações Classificação lidação 2023 2022           
Desenvolvimento
FGE Goodnight I Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% 100%
FGE Goodnight I LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% 100%
FGE Goodnight II LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% 100%
FGE Goodnight LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% 100%
FGE Goodnight Wind Project Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Goodnight I Class B Member LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Goodnight I TE Partners LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Digital Renewable Energy LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega Green Deer LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% -
Omega US Holding I LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Omega US Holding II LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% 100%
Serenity Wind LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% -
Sunrise Renewables LLC Texas (USA) Controlada - Indireta Integral 100% -

 Atribuível aos acionistas Controladores
 Capital Adiantamento para Reserva Reserva Ajuste de avalia- Prejuízos  Participação de Total do PL
 social futuro aumento de capital de capital legal ção patrimonial acumulados Total não controladores consolidado                  
Em 1º de janeiro de 2023 120.163 505.000 - - 25.318 (41.258) 609.223 - 609.223                  
Transações com acionistas
Diluição de participação e integralização de capital na Arco - - (2.555) - - - (2.555) 19.012 16.457
Integralização de AFAC 505.000 (505.000) - - - - - - -
Aumento de capital 317.450 - - - - - 317.450 - 317.450
Integralização de capital de acionista minoritário - - - - - - - 16.609 16.609
Efeito de conversão de moeda estrangeira - - - - (33.088) - (33.088) - (33.088)
Prejuízo do exercício - - - - - (121.696) (121.696) (664) (122.360)                  
Saldos em 31 de dezembro de 2023 942.613 - (2.555) - (7.770) (162.954) 769.334 34.957 804.291                  

 Capital Adiantamento para     
 social  futuro aumento de capital Reserva legal Reserva de lucros AVJ de ações emitidas Prejuízos acumulados Total              
Em 1º de janeiro de 2022 96.652 - - - 25.337 (4.208) 117.781              
Transações com acionistas -
Adiantamento para futuro aumento de Capital - 505.000 - - - - 505.000
Cessão das debêntures CEA IV para OD4 23.511 - - - - - 23.511
Ágio e mais valia na aquisição de empresas (OD15) - - - - (19) - (19)
Prejuízo do exercício - - - - - (37.050) (37.050)
Destinação de Resultado - - - (41.258) - 41.258 -              
Saldos em 31 de dezembro de 2022 120.163 505.000 - (41.258) 25.318 - 609.223              

(i) Em junho de 2023, a Serena Desenvolvimento foi diluída em sua participação na Arco Energia em 30,05% sem perda de 
controle, com a entrada do sócio Polaris 2 Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura e Apolo Renováveis 
Participações Ltda., com administração da Apolo Administração de Recursos Ltda. 2.5 Principais políticas contábeis: A 
Companhia não adotou antecipadamente quaisquer normas e interpretações que tenham sido emitidas ou alteradas, mas que 
ainda não estejam em vigor. As políticas contábeis das controladas e joint venture são ajustadas, quando aplicável, para assegurar 
consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As políticas contábeis materiais e relevantes para a compreensão das 
demonstrações financeiras foram incluídas nas respectivas notas explicativas, com um resumo da base de reconhecimento e 
mensuração utilizada pela Companhia. 2.6 Classificação circulante versus não circulante: A Companhia apresenta ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no 
circulante quando: (i) espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo 
operacional da entidade; (ii) está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; (iii) espera-se que seja realizado 
até 12 meses após a data do balanço; e (iv) é caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua troca ou uso para liquidação 
de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço (conforme definido no Pronunciamento 
Técnico CPC 26 - Apresentação das demonstrações contábeis). Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. 
Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos 
patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 2.7 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos contábeis críticos por parte da 
Administração da Companhia. Essas estimativas e as respectivas premissas são baseadas no melhor conhecimento existente 
em cada exercício. Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir a revisão das estimativas, pelo que os resultados 
reais futuros poderão divergir dos estimados. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos 
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, se 
a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como 
períodos futuros. As estimativas e julgamentos significativos utilizados pela Companhia na preparação destas demonstrações 
financeiras estão apresentados nas seguintes notas:
Nota Estimativas e julgamentos significativos   
11 Provisão Descomissionamento
12 Intangível
17 IR/CS diferidos ativos
2.8 Novas normas e interpretações contábeis: Mantendo o processo permanente de revisão das normas de contabilidade 
o International Accounting Standards Board (IASB) e, consequentemente, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
emitiram novas normas e revisões às normas já existentes. Os principais normativos alterados e/ou emitidos estão demonstrados 
a seguir: • Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: alteração do 
termo “políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de 
política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser 
divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 
2 Making Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às 
divulgações de política contábil. • Alteração ao IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro: a alteração esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas 
estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras 
e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações 
anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: 
a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão 
origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de 
arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, 
como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. • Alteração ao IAS 12/CPC 32 – 
Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa internacional de forma a garantir 
que grupos econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa 
de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective 
tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já 
promulgaram novas leis ou estão em processo de discussão e aprovação. As alterações que entraram em vigor em 1 de janeiro 
de 2023 acima descritas não produziram impactos relevantes nestas demonstrações financeiras consolidadas. Em relação 
aos normativos em discussão no IASB ou com data de vigência estabelecida em exercícios futuros, a Serena Energia está 
acompanhando as discussões e até o momento não identificou a possibilidade de ocorrência de impactos significativos. 2.9 
Reapresentação: Detalhes sobre a reapresentação incluídos na nota explicativa 6. Caixa, equivalente de caixa e aplicações 
financeiras. 3. GESTÃO DE RISCOS: A Companhia realiza a gestão de riscos com o objetivo de suportar o atingimento de suas 
metas e para garantir a solidez e a flexibilidade financeira da Companhia e a continuidade de seus negócios. Dentro da estrutura 
de governança, o Conselho de Administração conta com um Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos, que é responsável 
dentre outras atribuições, por apoiar o Conselho de Administração nas decisões relativas à gestão dos riscos por meio de 
recomendações e monitoramento. A companhia também conta com um processo de auditoria interna. A estratégia de gestão 
de riscos da Companhia objetiva proporcionar uma visão integrada dos riscos aos quais a Companhia está exposta, por meio 
de uma matriz de riscos e impactos, revisada e atualizada periodicamente, que contempla diversas áreas da Companhia, tais 
como: operacional, financeiro, tecnologia, jurídica, regulatória, gestão de pessoas entre outras. São mapeados diversos riscos, 
classificados por sua relevância, sendo os mais relevantes listados a seguir: • Riscos operacionais: relacionados aos sistemas 
de geração de energia; • Riscos de desenvolvimento e implantação de novos projetos: relacionados às fases de pesquisa e 
desenvolvimento, além de obras civis e de engenharia para construção de ativos de energia renovável; • Riscos climáticos: 
relacionados ao mecanismo de realocação de energia – MRE e estimativas de afluências, incidência solar e ventos nas sub-
regiões climáticas onde estão localizados os ativos; • Riscos de mercado: relacionados a preços, inflação, câmbio e taxas de 
juros; • Risco de crédito: relacionado aos créditos com clientes e investimentos financeiros; • Risco de liquidez: relacionado ao 
não cumprimento de obrigações financeiras.

Risco Exposição
Metodologia utilizada para 
mensuração do impacto Gestão

Riscos operacionais Operação dos ativos de geração 
de energia
Disponibilidade dos sistemas de 
geração de energia

Previsão e acompanhamento 
de disponibilidade de geração 
de energia

Sistema ERP 
Seguros de eficiência operacional

Riscos de 
desenvolvimento 
e implantação de 
novos projetos

Caixa e equivalentes de caixa Previsão de fluxos de caixa
Acompanhamento de contratos

Contratos de desenvolvimento 
de ativos

Riscos climático Lucro bruto Mecanismo de realocação 
de energia MRE, incidência 
de ventos nas sub-regiões 
climáticas expostas

Contratos de venda de energia no 
mercado regulado e livre

Risco de mercado - 
câmbio

Operações comerciais futuras
Ativos e passivos financeiros em 
moeda estrangeira

Previsão de fluxos de caixa
Análise de sensibilidade

Contratos futuros a termo 

Risco de mercado - 
taxa de juros

Empréstimos de longo prazo com 
taxas variáveis

Análise de sensibilidade Swaps de taxa de juros

Risco de crédito Caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes, 
investimentos em instrumentos de 
dívida e ativos de contratos

Análise de vencimento
Avaliação de crédito

Diversificação das instituições 
financeiras
Monitoramento dos limites de 
crédito/ ratings
Orientações de investimento em 
instrumentos de dívida

Risco de liquidez Empréstimos e outros passivos Previsões de fluxo de caixa Linhas de crédito disponíveis 

3.1 Riscos operacionais: Determinadas controladas da Serena Desenvolvimento contratam prestadores de serviços 
terceirizados para as atividades de operação e manutenção (“O&M”) de suas centrais geradoras de energia elétrica, comumente 
o próprio fornecedor dos equipamentos e, caso esses serviços não sejam adequadamente executados, a Companhia poderá 
sofrer um efeito adverso relevante. A gestão desse risco é feita no sentido de garantir a disponibilidade e a eficiência operacional 
das usinas, sendo executados planos de manutenção e monitoramento semanal, além de planos de manutenção preventiva e 
inspeção rotineira dos ativos semestralmente, bem como o acompanhamento tempestivo da geração de energia nos parques, 
de forma a realizar intervenções necessárias, inclusive em relação aos prestadores de serviços, para corrigir desvios. A Serena 
Desenvolvimento depende dos serviços de profissionais técnicos para acompanhamento e fiscalização da execução de 
atividades de terceiros e também de suas atividades, caso a Companhia venha a perder os principais integrantes desse quadro 
de pessoal, terá de atrair e treinar pessoal adicional para sua área técnica, o que pode gerar custos adicionais. Adicionalmente, 
os processos e sistemas da Serena Desenvolvimento contam com um ERP que garante a integração das informações das 
áreas de negócios com os sistemas contábeis e gerenciais da Serena Desenvolvimento e são atualizados periodicamente 
para capturar alterações processuais relevantes e avanços no ambiente tecnológico. A Companhia possui diversas linhas de 
seguros contratadas, todas em acordo com as melhores práticas de mercado e com o objetivo de transferência e/ou mitigação 
dos riscos aos quais está exposta. 3.2 Riscos de desenvolvimento e implantação de projetos de energia renovável: Os 
riscos englobados pelo desenvolvimento e implantação de novos projetos de energia vão desde a necessidade de liquidez/
capital para execução das fases de implantação do projeto até os riscos que envolvem a fase de desenvolvimento, tais como: 
risco fundiário, previsibilidade de recursos para produção, licenças e autorizações ambientais, riscos de acidentes envolvendo 
terceiros e funcionários da Companhia, entre outros diretamente ligados à atividade de desenvolvimento e implantação de 
novos projetos de energia renovável 3.3 Risco climático: Nos ativos eólicos detidos pela Companhia, os contratos de venda de 
energia no mercado regulado têm estrutura que mitiga o impacto financeiro de intermitências do recurso eólico. Os contratos são 
realizados pela modalidade disponibilidade, com pagamentos mensais, sem obrigação mensal de entrega de energia. 3.4 Risco 
de mercado: 3.4.1 Taxa de juros: O risco relacionado às taxas de juros provém da flutuação das taxas de mercado. A exposição 
da Companhia deriva, principalmente, de empréstimos, financiamentos e aplicações financeiras com taxas de juros pré ou 
pós-fixadas, sujeitas ainda a TJLP, CDI, SOFR e a índices de inflação. A carteira composta por esses instrumentos financeiros 
é monitorada mensalmente, permitindo o acompanhamento dos resultados financeiros e seu impacto no fluxo de caixa. A 
exposição ao SOFR está hedgeada por instrumento de swap de taxa de juros. Quanto ao risco de aceleração inflacionária, os 
contratos de venda de energia de longo prazo em vigor possuem cláusula de reajuste inflacionário anual, o que representa um 
hedge natural para as dívidas e obrigações indexadas aos índices de inflação. Uma análise de sensibilidade sobre os impactos 
decorrentes desse risco está apresentada na Nota 25.2. A Companhia comercializa energia ACL. No ACL, a Companhia 
procura vender a energia disponível em contratos de curto, médio e longo prazo, objetivando a obtenção de preços atrativos e 
à redução do risco de exposição aos preços de curto prazo (spot ou PLD). Em geral, na parcela dos ativos vinculada ao ACL, 

a diferença entre a geração e a venda é liquidada no mercado de curto prazo pela CCEE. Fatores relacionados à liquidez do 
mercado de energia podem afetar os preços de mercado. 3.4.2 Câmbio: A Serena está exposta ao risco cambial decorrente da 
exposição internacional de sua controlada Omega Digital Renewable Energy a moeda local de operação, dado que a companhia 
mantém seus projetos de desenvolvimento e futura operação nos Estados Unidos, cujo ativos líquidos estão expostos ao risco 
cambial do Dólar Americano. Essa exposição é protegida, principalmente, por meio de empréstimos da mesma moeda desses 
investimentos. A Omega Digital Renewable Energy se expõe a empréstimos de financiamentos contratados em dólar, cujo juros 
remuneratórios, pagamentos e amortizações também ocorrem em dólar. A companhia contratou derivativos de proteção para 
as taxas remuneratórias dessas operações de empréstimos e financiamentos. Adicionalmente, a Serena Desenvolvimento 
se expõe a empréstimos de financiamentos contratados em euro, cujo juros remuneratórios, pagamentos e amortizações 
também ocorrem em dólar. A companhia contratou derivativos de proteção para as taxas remuneratórias dessas operações de 
empréstimos e financiamentos. A Companhia determina que as empresas do Grupo administrem seu risco cambial em relação 
à sua moeda funcional. As empresas do Grupo, cujas operações estão expostas ao risco cambial, são requeridas a proteger 
suas posições via operações de hedge, efetuadas sob a orientação da Tesouraria do Grupo. O risco cambial ocorre quando 
operações comerciais futuras, ativos ou passivos registrados são mantidos em moeda diferente da moeda funcional da entidade. 
3.5 Risco de crédito: Os riscos de crédito decorrem das operações comerciais da Companhia, incluindo os compromissos 
futuros de venda já contratados ou de investimentos financeiros. Como forma de minimizar o risco de crédito nos contratos de 
venda de energia elétrica para consumidores livres, comercializadoras e geradoras no ACL, a Companhia, por meio de sua 
área de crédito, realiza uma análise e estabelece, de acordo com sua Política de Riscos, as garantias que deverão ser exigidas 
dessas contrapartes. Os créditos de todos os clientes e a sua exposição aos diversos setores da economia são avaliados 
periodicamente, de modo a manter a diversificação da carteira e a diminuir a exposição ao risco específico setorial. Em relação 
aos investimentos financeiros, limites de crédito são avaliados e praticados para cada contraparte com a qual temos exposição 
de crédito. Além disso, a Companhia busca a diversificação da carteira e observa diferentes indicadores de solvência e liquidez 
das diferentes contrapartes que foram avaliadas para negociação. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito na data base da demonstração financeira, sendo resumida no quadro a seguir:
   Consolidado      
 Nota 2023 2022      
Caixa e equivalentes de caixa 6 7.356 29.789
Aplicações financeiras 6 332.749 357.508
Clientes 7 82.670 11.517
Caixa restrito 6 20.534 13.985      
Total  443.309 412.799      
Na avaliação da Companhia não há concentração de risco em clientes ou fornecedores uma vez que ela possui portfólio 
diversificado de contratos de compra e venda de energia envolvendo todas as regiões e exposição a grande parte dos setores 
industriais do Brasil. 3.6 Risco de liquidez: O risco de liquidez refere-se à possibilidade da Companhia não cumprir suas 
obrigações financeiras nas datas previstas, bem como encontrar dificuldades em atender às necessidades do seu fluxo de caixa 
devido a restrições de liquidez do mercado. Os principais passivos financeiros contratados são os financiamentos com o BNB e 
debêntures emitidas. A Companhia monitora o nível esperado de entradas e saídas de fluxos de caixa individualmente por 
empresa controlada, de forma a garantir suprimento adequado de caixa em cada operação. Eventualmente, podem ser utilizados 
instrumentos de adiantamento de capital ou as contas reservas vinculadas aos empreendimentos para coberturas pontuais de 
caixa. Relativamente ao risco de aceleração de dívida, determinadas subsidiárias da Companhia têm contratos de financiamentos 
com cláusulas restritivas (“covenants”) normalmente aplicáveis a esses tipos de operações, relacionadas ao atendimento de 
índices econômico-financeiros, geração de caixa e outros. Essas cláusulas restritivas têm sido atendidas e não limitam a 
capacidade de condução do curso normal das operações, conforme divulgado na Nota 13.5. Para tanto, a companhia monitora 
as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo e limites de covenants para assegurar caixa suficiente para atender 
suas necessidades operacionais e contratuais. Essas previsões consideram os planos de financiamento da dívida da Serena, 
cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências 
regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. Para o excesso de caixa mantido nas entidades operacionais, 
a companhia aplica em títulos de curto prazo de alta liquidez, sujeito a insignificante risco de mudança de valor, com intuito de 
fornecer margem para a companhia atender as previsões de liquidez acima mencionado. Na data do balanço, a Serena mantinha 
fundos de curto prazo de R$ 340.105 (2022 R$ 387.297) e outros ativos líquidos de R$ 82.670 (2022 R$ 11.517) que se espera 
em conjunto a estratégia de refinanciamento das dívidas com vencimento próximo ou venda de participação societária em 
subsidiárias dentre outras opções, gerem entradas de caixa para administrar o risco de liquidez conforme já informado na Nota 
2.2. E determinadas aplicações são realizadas em longo prazo, caixa restrito, para atender determinadas garantias vinculadas 
aos financiamentos obtidos junto ao BNB e Debêntures dos projetos, descritos na Nota 13. 3.7 Riscos de Tecnologia e 
Informação: O risco está associado a falhas, indisponibilidade ou obsolescência de equipamentos e sistemas informatizados de 
controle, comunicação, logística e gerenciamento operacional localizados nas dependências dos parques e escritórios da 
Companhia e de seus principais fornecedores de turbinas, que acabem por prejudicar ou impossibilitar a continuidade das 
atividades regulares da organização, incluindo a geração de energia das fontes eólica, solar e hídrica, ou ainda, ao longo de toda 
sua cadeia de valor (clientes, fornecedores, parceiros e unidades regionais). Pode estar também associado a erros ou fraudes, 
internas ou externas, nos sistemas informatizados ao capturar, registrar, monitorar e reportar corretamente transações ou 
posições. Além disso, engloba também as tentativas de comprometer a disponibilidade de nossos ativos, confidencialidade, 
integridade, disponibilidade de dados ou de sistemas computacionais através de ataques cibernéticos. Centro de Operações de 
Segurança (SOC) 24x7 é o núcleo do programa de segurança cibernética da organização. É responsável por identificar e 
responder a incidentes de segurança cibernética. A inteligência de ameaças (Threat Intelligence) é o conjunto de informações 
coletadas em fontes sobre ataques atuais ou potenciais contra a organização. As informações são analisadas, refinadas e 
organizadas para minimizar e mitigar os riscos de segurança cibernética 3.8 Seguros: A Companhia mantém seguro de 
responsabilidade civil e patrimonial que cobre, entre outros riscos, fogo ou danos às propriedades da Companhia e de suas 
subsidiárias, como por exemplo danos elétricos/materiais, quebra de máquinas, roubos/furtos de bens, vendaval, furacão, 
ciclone, tornado, granizo, queda de raios, explosão, implosão e queda de aeronaves, além de danos causados a terceiros. Além 
disso, a Companhia possui, também, cobertura de lucros cessantes que indeniza a perda de lucro líquido e despesas fixas em 
decorrência de danos materiais que incorram em interrupção dos seus negócios pelo período de até 12 meses. A Companhia 
acredita que há baixo risco de impacto financeiro decorrente de eventual interrupção em um dos seus negócios dada a 
diversificação de seu portfólio. A Companhia acredita que mantêm seguros adequados ao mercado de atuação da Companhia. 
A Companhia possui seguros de engenharia para riscos de construção em todos os ativos em fase de implementação. 
4.  EVENTOS ESPECIAIS OCORRIDOS DURANTE O PERÍODO: Os eventos especiais ocorridos durante o período são 
aqueles que, no julgamento da Companhia, impactaram significativamente a posição financeira e patrimonial, seja pela sua 
natureza ou pelo seu valor significativo. Os eventos especiais identificados são descritos a seguir: 4.1 Captação dívida - BNB: 
Ao longo do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia teve liberação de recursos do Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB) relacionados aos contratos de financiamento das SPEs do projeto Assuruá 4 (OD 2, OD 3, OD 5, OD 6, OD 7 e OD 
8) no valor de R$ 220.206. As informações da captação estão na Nota 13. 4.2 Postergação de dívida – Offshore Loan Em 
janeiro de 2023, os vencimentos dos instrumentos de offshore loan (US$ 35.000 e US$ 15.000), contratados pela Omega Digital 
Renewable Energy, foram então postergados para agosto de 2024. As informações da captação estão na Nota 13. 4.3 Captação 
dívida - Bridge Loan e Construction Loan: Ao longo do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia teve 
liberação de recursos do sindicato composto por Mufg Bank LTD., Sumitomo Mitsui Banking Corporation e Cooperative Rabobank 
U.A., New York Branch relacionados aos contratos de financiamento do projeto Goodnight 1 no valor de R$ 979.814, equivalentes 
a US$ 194.987. As informações da captação estão na Nota 13. 4.4 Captação dívida – Resolução 4131: Em agosto de 2023, foi 
postergado o vencimento do valor de principal do financiamento Resolução 4131 (Nota Promissória) de R$ 161.050 na Serena 
Desenvolvimento para fevereiro de 2024. A nova captação do financiamento Resolução 4131 foi realizada em moeda estrangeira 
em agosto de 2023 de R$ 161.050 equivalente a EUR US$ 29.627. As informações da captação estão na Nota 13. 4.5 Parceria 
Serena e Apolo – Arco Energia (GD) Em 18 de maio de 2023, a Companhia fechou acordos com a Apolo Administração de 
Recursos Ltda. (“Apolo”) para investir até R$ 263.000 na Arco Energia S.A. (“Arco Energia”) para implantação de até 141,1 MWp 
de projetos de geração solar distribuída. Após os aportes iniciais a Companhia passou a deter 69,95% do capital social da Arco, 
enquanto a Apolo e suas afiliadas ficaram com os 30,05% restantes da nova empresa. 4.6 Captação dívida – FNE BB: Em 10 
de outubro de 2023, a Companhia teve a segunda liberação de recursos do Banco do Brasil relacionado aos contratos de 
financiamento das SPEs do projeto Assuruá 5 (I, II e II) no valor de R$ 106.815. Em 27 de dezembro de 2023, a Companhia teve 
a primeira liberação de recursos do Banco do Brasil relacionado aos contratos de financiamento das SPEs do projeto Assuruá 5 
(IV e V) no valor de R$ 215.046. As informações da captação estão na Nota 13. 4.7 Captação dívida – Resolução 4131: Em 10 
de novembro de 2023 foi captado R$ 200.000 pela Arco Energia S.A. A captação do financiamento Resolução 4131 foi realizada 
em EUR US$ 38.384. As informações da captação estão na Nota 13. 4.8 Captação dívida – Debêntures: Em 27 de dezembro 
de 2023 foram emitidos R$ 350.000 em debêntures privadas pela Arco Energia 2 S.A., em 2 séries. As informações da captação 
estão na Nota 13. 4.9 Rolagem de dívida – Debêntures: Em 28 de dezembro de 2023, foi postergado o vencimento das 
debêntures emitida pela Serena Desenvolvimento de Energia 4 S.A. com vencimento original em 31 de janeiro de 2024, para 30 
de abril de 2024. 

Relatório da Administração: Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Permanecemos ao inteiro dispor de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários

Aos Administradores e Acionistas Serena Desenvolvimento S.A. (Anteriormente denominada Omega Desenvolvimento S.A.) 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Serena Desenvolvimento S.A. (“Companhia”), anteriormente 
denominada Omega Desenvolvimento S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31  de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31  de dezembro de  2023 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 
de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 

na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A direitoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade 
operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de abril de 2024
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Adriano Formosinho Correia
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1BA029904/O-5

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Andrea Sztajn Gustavo Barros Mattos Alexandre Tadao Amoroso Suguita

Diretoria Estatutária Contador

Wiliam Franco de Oliveira - CRC 1SP256533/O-3

As demonstrações financeiras apresentadas são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completadas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As 
demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/, https://ri.srna.co/ e www.cvm.gov.br
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